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Maior ônibus do mundo na 13ª Transpo-Sul 
Por Imprensa SETCERGS 

         Durante o evento de apresentação da nova tecnologia que será utilizada pela Volvo do Brasil para atender a norma Euro 5, o gerente geral da Linha VM da Dipesul, Sérgio Porto Farinon, anunciou a exposição do maior ônibus do mundo na 13ª Transpo-Sul. “Vamos trazer para os visitantes da grande mostra de transporte e logística, o modelo Mega BRT, com capacidade para 259 passageiros”, anunciou Farinon. 
      Trata-se de um veículo Bi-Articulado, adequado para uso em centro urbano. “Nossa intenção é chamar a atenção do público e da mídia apresentando o que o mercado tem para oferecer a Porto Alegre na modernização de seu sistema de transporte público para a Copa do Mundo”, ressaltou o executivo da Dipesul/Volvo. 

 Dimensões do Mega BRT – Bus Rapid Transit  
- Comprimento total do chassis: 23,535 metros 
-    Largura total do chassis: 2 523 metros 
	6ª TURMA: GRAVIDEZ NÃO GARANTE ESTABILIDADE DURANTE CONTRATO DE EXPERIÊNCIA
A 6ª Turma do Tribunal do Trabalho do Rio Grande do Sul (TRT-RS) manteve a sentença que negou estabilidade provisória a uma gestante despedida antes do término do contrato de experiência. Em primeiro grau, o juiz Luciano Ricardo Cembranel, da 2ª Vara do Trabalho de Passo Fundo, já havia julgado a ação improcedente. No seu entendimento, a gravidez no curso de um contrato de experiência não converte a relação de trabalho em contrato de prazo indeterminado. A autora recorreu, mas a 6ª Turma do TRT-RS confirmou a decisão. Para os desembargadores, houve apenas a rescisão de um contrato de experiência, e não uma despedida arbitrária ou sem justa causa da empregada. Conforme a relatora do acórdão, desembargadora Maria Inês Cunha Dornelles, prevalece, neste caso, o caráter excepcional do contrato, com prazo determinado. Cabe recurso.
Processo 0001582-07.2010.5.04.0662
Fonte: Jornal do Comercio do dia 31-05-2011.

A empresa pode controlar o uso do computador pelos seus empregados?

Roberta Souto Forrer

O computador é uma ferramenta oferecida ao empregado para auxiliá-las no trabalho, portanto, o empregador, pode, sim, controlar o uso do mesmo, desde que o empregado esteja ciente disso. Esse controle é legal, contanto que exposto claramente no contrato de trabalho, circulares ou no regulamento da empresa. O acesso a conteúdos vedados pode levar à demissão por justa causa, conforme prevê as normas trabalhistas. O uso de redes sociais, salas de bate-papo, sites comerciais, eróticos, pornográficos ou musicais e conversas online, por exemplo, pode trazer vírus à rede da empresa ou torná-la lenta, dificultando o trabalho, além de desviar a finalidade a que se destina o uso do computador. Desta forma, a rede interna da empresa fica suscetível a terceiros, permitindo o acesso a dados e a informações sigilosas, bem como o dano à rede. A produtividade já não é a maior preocupação das empresas e, sim o vazamento de informações sigilosas, piratarias, direito autoral, pornografia e pedofilia, que ocorrem pelo mau uso do computador pelos empregados.

A empresa dona do equipamento que acessa a rede e da conexão de quem está navegando é responsável por quaisquer atos cometidos por meio de seus computadores, respondendo objetivamente e solidariamente pelos danos causados por seus funcionários.

O uso do e-mail corporativo também é monitorado, uma vez que também é propriedade da empresa e seu destino é estritamente profissional. Na maioria das vezes, os e-mails corporativos trazem o nome da empresa, assim, quando um funcionário encaminha mensagens cujo conteúdo fere valores sociais, éticos e bons costumes, ou mesmo levar vírus a equipamentos de terceiros, a empresa responderá juntamente com os atos de seu empregado.

No trabalho, qualquer comportamento do empregado que se desvie das normas da empresa pode ser considerado como uma falta grave para demissão por justa causa. Com o uso da internet não é diferente. O que uma pessoa costuma fazer em sua vida física será repetido pela internet e as ações negativas serão vistas com desconfiança pela empresa.

Portanto, o controle pelo empregador no computador da empresa não fere a dignidade do trabalhador, tendo em vista que o mesmo fora contrato para exercer as funções profissionais, e não para que consuma horas que são remuneradas para o labor, utilizando ferramentas destinadas ao trabalho, praticando atos diversos de sua função, como passatempo ou para práticas de atos delituosos ou imorais. Advogado do escritório Emerenciano, Baggio e Associados – Advogados.

Fonte: Jornal do Comercio do dia 31-05-2011.


Agergs realiza palestra para Grupo de Cooperação do Daer

Neste Quarta-Feira, 1° de junho, o consultor Saul Germano Rabello Quadros irá apresentar palestra para técnicos da Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos Delegados do RS (Agergs) e membros de grupo de cooperação entre o Governo do Estado e o Ministério Público. O tema apresentado será sobre a reestruturação dos sistemas de transporte intermunicipal de passageiros no Estado. O evento acontece na sede da Agência (Av. Borges de Medeiros, 659/14° andar) a partir das 14h.
A Agergs é responsável por propor alternativas para a qualificação dos serviços por ela regulados. Dentro deste objetivo, a Agência contratou o especialista em planejamento de transportes, Saul Germano Rabello Quadros, para realizar serviço de consultoria. Desde o início de abril, o Engenheiro presta auxílio na elaboração de um termo de referência para contratação de empresa que desenvolverá estudos para definição dos mercados regionais de transporte intermunicipais de longo curso.
A empresa a ser contratada pela Agergs desenvolverá diversos estudos voltados para a reestruturação do transporte de passageiros entre e no interior destes mercados, cujo gestor do sistema é o Departamento Autônomo de Estradas e Rodagens (Daer). O trabalho busca a qualificação do serviço de transportes, visando a satisfação do usuário, o equilíbrio financeiro das concessionárias e o desenvolvimento do estado. 
Contribuição social de empresas de transporte poderá incidir sobre faturamento 

Assim como já acontece na agroindústria, o setor de transporte público urbano e metropolitano de passageiros também poderá passar a recolher contribuição social e previdenciária sobre o faturamento. A proposta foi aprovada nesta quarta-feira (8) pela Comissão de Assuntos Sociais (CAS), em decisão terminativa, e segue agora para análise da Câmara dos Deputados. 

Atualmente, a Lei nº 8.212/91, que dispõe sobre a Seguridade Social, estabelece tributação de 20% sobre a folha de pagamentos das empresas de transporte. O projeto aprovado (PLS 39/11), de autoria do senador Clésio Andrade (PR-MG), propõe a incidência da contribuição destinada à Seguridade Social sobre a receita bruta oriunda do faturamento, em percentual total de 2,6 por cento.

Segundo o autor, a nova metodologia de cálculo "vai permitir que o setor promova redução média de 5% nas tarifas cobradas por seus serviços em todo o país", gerando mais receitas e, consequentemente, mais emprego no setor.

Para o relator, senador Gim Argello (PTB-DF), que apresentou voto pela aprovação da proposta, a intenção é baratear as tarifas do transporte público por meio da desoneração da folha de pagamentos do setor. Gim também acredita que a incidência dessa contribuição sobre o faturamento da empresa poderá minimizar efeitos de crises econômicas. 

A matéria ainda fixa em 0,1% a contribuição para financiamento de aposentadoria especial e de benefícios. 

Fim de multa
A CAS também aprovou nesta quarta a realização de audiência pública para debater proposta em tramitação no colegiado que isenta do pagamento de multa o trabalhador rural - e em especial o agricultor familiar - que resolver efetuar a contagem do tempo de serviço do período anterior à exigência de adesão à Previdência Social.

O Projeto de Lei (PLS 302/06), de autoria do senador Paulo Paim (PT-RS), estava na pauta de votações da CAS desta quarta, mas foi retirado até a realização da audiência, solicitada pelo senador Wellington Dias (PT-PI), que deseja mais discussões sobre o assunto.

Ao concordar com a discussão, Paim disse que o projeto é uma questão de justiça para "que os trabalhadores não sejam prejudicados mais uma vez". Segundo ele, a proposta busca sanar uma injustiça decorrente da incorporação dos agricultores familiares à Previdência Social, já que, até 1991, eles eram classificados como segurados facultativos do sistema previdenciário. A obrigatoriedade de adesão só começou em 1993. 

Segundo Cícero Lucena (PSDB-PB), relator do projeto, "o pagamento de multas implica a existência de um desrespeito a esses trabalhadores que, "não só estavam em situação legal no sistema então vigente como foram prejudicados pela desinformação e pela falta de inclusão previdenciária no campo. As informações são do Senado Federal.
Senado aprova projeto sobre Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

BRASÍLIA - O Senado aprovou, nesta quarta-feira, 15, o substitutivo da Câmara ao projeto de lei do Senado que cria e que obriga a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) para habilitação em licitações. O texto agora segue para sanção presidencial. A nova lei obriga as empresas que quiserem ser contratadas pela administração pública a quitarem suas dívidas trabalhistas. 

De iniciativa do ex-senador e atual deputado Moreira Mendes (PPS-RO), a proposta altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) ao instituir a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. A certidão poderá ser retirada de forma gratuita e eletrônica pelas empresas interessadas em comprovar a inexistência de débitos com a Justiça do Trabalho.

A CNDT será exigida nos seguintes casos: na contratação ou renovação de contratos com o poder público, no recebimento de benefícios, incentivo fiscal ou creditício concedidos pelo Poder Público e na alienação ou na oneração de bem imóvel e no registro ou arquivamento de ato relativo à baixa redução de firma individual, redução de capital social, cisão total ou parcial, transformação ou extinção de entidade ou sociedade comercial ou civil e transferência de cotas de sociedades de responsabilidade limitada.

Moreira Mendes afirma que a certidão tem por objetivo proteger o crédito trabalhista, "que não vem sendo adequadamente conduzido pelos mecanismos de fiscalização indireta. "E como consequência, assistimos ao aumento do número de decisões da Justiça do Trabalho não solucionadas em definitivo", alega. O relator, Casildo Maldaner (PMDB-SC), acredita que a certidão funcionará como "um estímulo" para que os empregadores se mantenham em dia com as obrigações trabalhistas. No entender do senador catarinense, servirá também como instrumento de garantia ao Estado de que contratará empresas idôneas. 

SENHORES ASSOCIADOS
Recebemos a correspondência (abaixo que lhes repassamos via informativo).
 
Em agosto 2006 divulgamos um novo produto para financiamentos a Micro, Pequenas e Médias empresas.
“CARTÃO BNDES”
Na época o limite disponível para essa linha de financiamento era baixo inviabilizando a sua utilização para venda de carrocerias.

 

Abaixo relembramos aos senhores essa linha de crédito pois o limite por cartão aumentou para R$ 1.000.000,00  sendo possível  um Cartão BNDES em cada banco emissor e somar seus limites para realizar compras.
  
QUAIS SÃO AS PRINCIPAIS VANTAGENS DO CARTÃO BNDES?
• Crédito rotativo e pré-aprovado; (obs: os carros não são alienados pelo banco).
• Limite de crédito de até R$ 1 milhão, por Cartão BNDES, por banco emissor;
• Prazo de pagamento de até 48 meses, com prestações fixas e iguais;
• Isento da cobrança de anuidade;
• Taxa de juros de 1% a.m. (junho 2011).
 

QUEM PODE OBTER O CARTÃO BNDES?
As micro, pequenas e médias empresas nacionais(faturamento bruto anual de até 90 milhões), que exerçam atividades econômicas apoiadas pelo BNDES e que estejam em dia com o INSS, FGTS, RAIS e tributos federais.
 

COMO SOLICITAR O CARTÃO BNDES?
Pela internet, no endereço www.cartaobndes.gov.br, clique em “Solicite seu Cartão BNDES” e siga as instruções fornecidas pelo Portal de Operações do Cartão BNDES.
O cliente também pode solicitar ao seu gerente de contas o “Cartão BNDES”.
 

A EMPRESA PRECISA TER CONTA EM BANCO PARA OBTER O CARTÃO BNDES?
Sim, porque a definição do limite, a concessão do crédito e a cobrança são de responsabilidade do banco emissor do Cartão BNDES. 
A empresa poderá solicitar o Cartão BNDES enquanto providencia a abertura da sua conta corrente, caso ainda não tenha conta em um dos bancos emissores.
É possível solicitar um Cartão BNDES em cada banco emissor e somar seus limites para realizar compras.
 
 
QUAIS OS BANCOS PARCEIROS?
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O CARTÃO BNDES COBRA DO FORNECEDOR UMA TAXA DE 2,5% DO VALOR DO CRÉDITO, SENDO ASSIM, ESTA TAXA DEVE SER INCLUÍDA NO PREÇO DO CARRO. 
 

Se tiverem alguma dúvida estaremos a disposição.


Atenciosamente,

Marcopeças Com. e Rep. Ltda
(51) 3272.2727
Agergs trabalha para qualificar reajuste tarifário de transportes
A Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos Delegados do RS (Agergs) foi recebida na quinta-feira, dia 16/06, para reunião na sede do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (Daer). O encontro teve como objetivo debater a respeito do reajuste de tarifas do transporte intermunicipal de passageiros de longo curso.
Com o intuito de zelar pelo equilíbrio econômico-financeiro e pela prestação adequada do serviço público concedido ficou definido ao final do encontro que equipes técnicas do Daer e da Agergs irão se reunir para avaliar critérios do reajuste tarifário. Estiveram presentes na reunião, o Diretor-Geral da Agência, Ricardo Pereira, o Diretor de Tarifas, Odair Gonçalves, o Diretor de Transportes Rodoviários do Daer, Saul Sastre, o Superintendente de Terminais Rodoviários, Ricardo Moreira Nuñez e a Superintendente de Transportes de Passageiros, Sônia Maria Bortoluzzi.

Aviso prévio proporcional: decisão do STF ainda provoca contravérsias
O STF (Supremo Tribunal Federal) decidiu que irá fixar regras para que o aviso prévio seja proporcional ao tempo de serviço prestado por um trabalhador.

O entendimento foi tomado pelos oito ministros que estavam presentes no plenário do tribunal. O ministro Marco Aurélio afirmou que a decisão seria de mão dupla, ou seja, valeria tanto para o empregado demitido como para aquele que pedir demissão.

Hoje, o empregado que pede demissão costuma ser dispensado, pela empresa, de cumprir o aviso prévio.

“A Constituição define que o aviso prévio é proporcional, mas passados tantos anos, o legislador nada fez. O que vamos fazer é, de forma razoável, fixar esses parâmetros”, disse Marco Aurélio.

O julgamento, porém, não foi finalizado. Medes pediu sua suspensão para que ele elabore uma sugestão das regras a serem definidas.

Ele disse que existe uma resolução da OIT (Organização Internacional do Trabalho), além de projetos de leis que tratam do tema  e que  serão analisados por ele. Não há prazo para que o tribunal volte a discutir o tema.

Todos os ministros apresentaram propostas, mas não houve nenhuma definição.

Chegou-se a propor o pagamento, além dos 30 dias atuais, de um mês de salário para cada três ou seis anos trabalhados, dez dias de salário para cada ano trabalhado e até um teto de três meses de salário a partir de dez anos de tempo de empresa.

Devido à suspensão do julgamento, nem sequer ocorreu o pronunciamento da decisão sobre a omissão do Congresso.

Hoje, as empresas aplicam a regra mínima da Constituição, que é de 30 dias, “nos termos da lei”. Mas a lei nunca dói editada. Não é a primeira vez que o STF praticamente decide legislar sobre um tema. Em 2007, o tribunal definiu que, em caso de paralisação em empresas públicas, os trabalhadores seriam sujeitos às regras que definem o direito de greve do setor privado, até a edição de lei especifica que até hoje não ocorreu.
Diretoria biênio 2011/2012
- Diretor Presidente: Fabrício Eduardo Schneider     representante da empresa Ereno Dorr Ltda., da cidade de Lajeado/RS.

- Diretor Vice Presidente: Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda., da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor Tesoureiro; Sandro Czervinski da empresa Czervinski Empresa de Transporte Ltda., da cidade de Erechim/RS.

- Diretora 2° Tesoureira: Sandra Magali Vencatto da empresa Auto Viação ACV Ltda., da cidade de Porto Alegre/ RS.

- Diretor Secretário: Fabio Luiz Turra, diretor da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda., da cidade São Jerônimo/RS.

- Diretor 2º Secretário: Paulo Sczepanski, representante da Empresa Santa Silvana Ltda., da cidade de Pelotas/RS.

- Diretor Adjunto: João Bernardo Reckziegel da empresa Auto Viação Estrela Ltda., da cidade de Estrela/RS.

- Assessor Técnico: 

  Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre/RS.
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